
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.722.410 - SP (2018/0025813-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARCELO OSTO PARO 
AGRAVANTE : FLAVIA CRISTINA PARO 
AGRAVANTE : ANA LUCIA PARO VILLAS BOAS 
ADVOGADOS : MICHAEL ANTONIO FERRARI DA SILVA  - SP209957 

 SUELLEN DA SILVA NARDI  - SP300856 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. 
RESERVA FLORESTAL. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. OBRIGATORIEDADE DE AVERBAÇÃO DA RESERVA LEGAL 
FLORESTAL. COMPENSAÇÃO DA RESERVA LEGAL. APLICAÇÃO 
DO DISPOSTO NO ART. 44, III, DA LEI N. 4.771/65.

I - O Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação civil 
pública ambiental contra proprietários da “Fazendas Reunidas São Judas 
Tadeu”, com o objetivo de compelir os réus a instituírem a área de reserva 
florestal legal na propriedade, correspondente a, no mínimo, 20% da extensão 
total do imóvel, além da obrigação de recomporem sua cobertura e a da Área 
de Preservação Permanente.

II - No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou-se 
provimento à apelação do Ministério Público e deu-se provimento à apelação 
dos particulares, reformando a decisão monocrática que julgou parcialmente os 
pedidos.

III - Em relação à alegada violação do art. 1.022, II, do CPC de 
2015, sem razão o recorrente a esse respeito, pois o Tribunal a quo decidiu a 
matéria de forma fundamentada, tendo analisado as questões que entendeu 
necessárias para a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente 
à sua pretensão.

IV - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

V - Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios 
que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas 
pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 
demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a 
legislação que entender aplicável ao caso concreto.
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VI - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1022, I e II, do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

VII - No que concerne à alegação de violação do art. 2º, caput, I, 
III e IV, da Lei n. 6.938/81; art. 6º, § 2º, do Decreto-Lei n. 4.657/42, com 
razão o recorrente a esse respeito, uma vez que o acórdão recorrido, ao admitir 
o cômputo das áreas de preservação permanente no cálculo da reserva legal, 
divergiu da jurisprudência desta Corte, segundo a qual, em matéria ambiental, 
deve prevalecer o princípio tempus regit actum, de forma a não admitir a 
aplicação das disposições do novo Código Florestal a fatos pretéritos, sob 
pena de retrocesso ambiental. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 
1715932/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
22/04/2020, DJe 24/04/2020; AgInt no REsp 1747644/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/02/2019, DJe 
26/02/2019.

VIII - No que trata da negativa de vigência ao art. 167, II, 22, da 
Lei n. 6.015/73, também com razão o recorrente nesse ponto, estando o aresto 
vergastado em dissonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o 
novo Código Florestal não aboliu a necessidade de averbação da reserva legal 
no Cartório de Registro de Imóveis, mas tão somente possibilitou a efetivação 
do registro, de forma alternativa, no Cadastro Ambiental Rural. Em destaque os 
seguintes julgados: REsp 1426830/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, Julgamento em 25/10/2016, DJe 29/11/2016; REsp 
1276114/MG, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Julgamento em 
04/10/2016, DJe 11/10/2016). Nesse passo, o dissídio jurisprudencial 
suscitado também merece acolhimento.

IX - Correta, portanto, a decisão agravada que deu provimento ao 
recurso especial para reconhecer a obrigatoriedade de averbação da reserva 
legal florestal do imóvel dos recorridos e, ainda, em relação à compensação da 
reserva legal, determinar seja aplicado o disposto no art. 44, III, da Lei n. 
4.771/65.

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 24 de novembro de 2020(Data 
do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.722.410 - SP (2018/0025813-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO ajuizou ação 

civil pública ambiental contra MARCELO OSTO PARO, FLÁVIA CRISTINA PARO 

AZEREDO e ANA LÚCIA PARO, proprietários da “FAZENDAS REUNIDAS SÃO 

JUDAS TADEU”, com o objetivo de compelir os réus a instituírem a área de reserva florestal 

legal na propriedade, correspondente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) da extensão total 

do imóvel, além da obrigação de recomporem sua cobertura e a da Área de Preservação 

Permanente.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à apelação do 

Ministério Público e deu provimento à apelação dos particulares, reformando a decisão 

monocrática que julgou parcialmente a ação, nos termos da seguinte ementa (fl. 1.013):

DIREITO AMBIENTAL – Recomposição de área havida por degradada – 
I.- Recurso do Ministério Público investindo contra a constitucionalidade do artigo 
.15º da Lei 12.651/12 – ,Tema relacionado à ilegalidade e inconstitucionalidade - 
afastada a impugnação recursal; II Ilegitimidade passiva "ad causam" articulada sob o 
fundamento de os acionados não serem os proprietários da área examinada; Exceção 
afastada – partes que compõem a sociedade gestora da propriedade rural 
responderão pelas obrigações ambientais. III.- Obrigação de recomposição da 
cobertura vegetal e a de registrar e averbar porção de 20% da área em caráter de 
reserva legal. Preceitos sob nova regência normativa – inteligência dos artigos 15º, 
66º e 68º da Lei 12.651/12 –Novos procedimentos cometidos à parte em face da 
autoridade administrativa, ensejam prazos próprios e distintos. Cominações 
constantes do Código Florestal não mais vigente. IV - Multa pecuniária; restrita ao 
caso de inadimplemento das prescrições constantes do texto legal em vigor. Redução 
da multa - proibição de sanção pecuniária de caráter confiscatório. Provida apelação 
dos acionados e desprovido o recurso do Ministério Público.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 1049-1053).

Ministério Público Estadual interpõe o presente recurso especial, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição da República, alegando 
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contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC de 2015, posto que o acórdão recorrido omitiu-se da 

análise dos dispositivos constitucionais e legais que serviram de fundamento do decisum, 

notadamente os relacionados: à eficácia imediata dos direitos fundamentais, à supremacia do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, à vedação ao retrocesso ambiental, etc.

Alega violação, pelo aresto vergastado, dos arts. 2º, caput, inciso I, III e IV, 

da Lei n. 6.938/81, art. 6º, § 2º, do Decreto Lei n. 4.657/42, pugnando pela aplicação do 

Novo Código Florestal, mas com a observância ao princípio da proibição do retrocesso 

ambiental, sustentando, em suma, a impossibilidade do cômputo das áreas de preservação 

permanente no cálculo da área de reserva legal, por representar forte retrocesso na 

preservação do meio ambiente, além de contrariar os princípios e condicionantes estabelecidos 

na Constituição Federal e na Lei Geral de Política Nacional do Meio Ambiente.

Aponta, ainda, negativa de vigência ao art. 167, inciso II, 22, da Lei n. 

6.015/73, porquanto, em suma, a obrigatoriedade do registro da reserva legal no Cadastro 

Ambiental Rural - CAR não desobriga a averbação dessa área no Cartório de Registro de 

Imóveis.

Por fim, suscita dissídio jurisprudencial entre o acórdão recorrido e julgados 

desta Corte.

Contrarrazões ofertadas às fls. 1145-1151, nas quais os recorridos invocam 

ausência de pressuposto de admissibilidade do recurso e, no mérito,  alegam, em síntese, que o 

decisum se encontra em sintonia com a legislação de regência.

Instado a se manifestar, opinou o Ministério Público Federal pelo provimento 

do recurso especial (fls. 1213-1225).

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e III, do RI/STJ, conheço parcialmente do recurso especial e, 

nesta parte, dou-lhe provimento para reconhecer a obrigatoriedade de averbação da reserva 

legal florestal do imóvel dos recorridos e, ainda, em relação à compensação da reserva legal, 

determinar seja aplicado o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.771/65.''
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do Enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a esse ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à alegada violação do art. 1.022, II, do CPC de 2015, sem razão o 

recorrente a esse respeito, pois o Tribunal a quo decidiu a matéria de forma fundamentada, 

tendo analisado as questões que entendeu necessárias para a solução da lide, não obstante 

tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 

irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 

referido recurso. 

Tem-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, 

tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não 

ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 

nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 

convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação 
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que entender aplicável ao caso concreto.

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1022, I e II, do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  
COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS DO 
PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1625513/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, 
DJe 08/02/2017).

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.

3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em face  
de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  da  
fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
958.813/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/02/2017, DJe 13/02/2017).

No que concerne à alegação de violação do art. 2º, caput, I, III e IV, da Lei n. 

6.938/81, art. 6º, § 2º, do Decreto Lei n. 4.657/42, com razão o recorrente a esse respeito, 

uma vez que o acórdão recorrido, ao admitir o cômputo das áreas de preservação permanente 

no cálculo da reserva legal, divergiu da jurisprudência desta Corte, segundo a qual, em matéria 
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ambiental, deve prevalecer o princípio tempus regit actum, de forma a não admitir a 

aplicação das disposições do novo Código Florestal a fatos pretéritos, sob pena de retrocesso 

ambiental.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
CÔMPUTO DA ÁREA DE APP NA RESERVA LEGAL. DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INVIABILIDADE DA APLICAÇÃO DA NOVA 
DISCIPLINA LEGAL. PRINCÍPIO DE PROIBIÇÃO DO RETROCESSO NA 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
PREVALECIMENTO DOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO 
DA INFRAÇÃO AMBIENTAL.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública objetivando a demarcação e 
averbação da reserva florestal legal, bem como a recomposição de sua área e da área 
de preservação permanente no imóvel rural de propriedade da ré, situado no 
município de Martinópolis - Fazenda Juá.

II - No Juízo de origem, julgou-se parcialmente procedente o pedido, 
condenando a ré ao cumprimento da obrigação de não fazer, consistente em 
abster-se de ocupar, explorar ou intervir nas áreas de preservação permanente; na 
obrigação de fazer consistente em reparar integralmente as áreas de preservação 
permanente, removendo as construções e intervenções, apresentando projeto técnico 
no prazo 90 dias, e a delimitar a área de reserva legal no CAR. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para que fosse reconhecida a possibilidade de 
aplicação do Novo Código Florestal. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso 
especial para afastar a aplicação do Novo Código Florestal.

III - Ao reformar parcialmente a sentença, o acórdão recorrido decidiu: 
"Quanto à possibilidade de aplicação do novo Código Florestal, especialmente, em 
relação à compensação de área de preservação permanente no cômputo da área de 
reserva legal, razão assiste ao particular." IV - No que diz respeito aos artigos tidos 
por violados, em razão da aplicação do Novo Código Florestal à presente demanda, o 
julgado merece reforma, por se encontrar em dissonância com a jurisprudência do 
STJ, conforme se depreende da leitura dos seguintes precedentes: (AgInt no REsp n. 
1.740.672/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 26/3/2019, 
DJe 3/4/2019 e AgInt no REsp n. 1.744.609/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 2/4/2019).

V - Na hipótese dos autos, o princípio do tempus regit actum orienta a 
aplicabilidade da lei no tempo, considerando que o regime jurídico incidente sobre 
determinada situação deve ser aquele em vigor no momento da materialização do 
fato, principalmente em se tratando de matéria ambiental.

VI - Consta que a recorrida adquiriu o respectivo imóvel em 10 de 
setembro de 2007 (fl. 37). No caso em tela, portanto, deve prevalecer os termos da 
legislação vigente ao tempo da infração ambiental.

VII - Sobre a compensação da área de preservação permanente no 
cômputo da área de reserva legal, a jurisprudência da Corte é assente sobre seu 
descabimento, não sendo possível a aplicação do Novo Código Florestal, verbis: 
(REsp n. 1.680.699/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
28/11/2017, DJe 19/12/2017 e AgInt no REsp n. 1.747.644/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019.
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VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1715932/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 24/04/2020)

DIREITO AMBIENTAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÔMPUTO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE NO CÁLCULO DA RESERVA LEGAL. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. DESCABIMENTO.

1. O presente recurso especial decorre de ação civil pública proposta pelo 
MP/SP objetivando a averbação e a instituição de área de reserva legal na propriedade 
rural das particulares, ora agravantes Decidiu o TJ/SP no sentido da possibilidade de 
cômputo da área de preservação permanente no cálculo da área de reserva legal, com 
aplicação do novo código florestal a fatos pretéritos, daí a insurgência do MP/SP. 

2. É de ser mantida a decisão que reformou o acórdão recorrido, pois "O 
novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e 
sem as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas 
frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite 
constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a 
preservação e a restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" 
(AgRg no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 07/06/2016).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1747644/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 26/02/2019)

No que trata da negativa de vigência ao art. 167, inciso II, 22, da Lei n. 

6.015/73, também com o razão recorrente nesse ponto, estando o aresto vergastado em 

dissonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o novo Código Florestal não 

aboliu a necessidade de averbação da reserva legal no Cartório de Registro de Imóveis, mas 

tão somente possibilitou a efetivação do registro, de forma alternativa, no Cadastro Ambiental 

Rural.

Em destaque os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
RESERVA LEGAL NÃO AVERBADA.  EXCLUSÃO PARA FINS DE CÔMPUTO 
DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ E STF.

1.   O   aresto   impugnado  está  em  dissonância  com  a  pacífica 
jurisprudência  do  STF  e  do  STJ,  no  sentido de que não se pode excluir   a  Área  
de  Reserva  Legal  que  não  esteja  devidamente individualizada  na  respectiva  
averbação,  para fins de cômputo da produtividade   do   imóvel   rural.   Precedente:  
AgRg  nos  EREsp 1.376.203/GO,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,  
DJe 5/11/2014.

2.   Não   basta   a   averbação   genérica.   "Não  se  encontrando 
individualizada  na  averbação,  a  reserva florestal não poderá ser excluída  da  área  
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total  do  imóvel  desapropriando para efeito de cálculo da produtividade" (MS 
24.924/DF, Relator para o acórdão Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, j. 
24/2/2011, DJe-211).

3.  A  Lei  12.651/12,  que  revogou  a Lei 4.771/65, não suprimiu a 
obrigação  de  averbação  da  Área  de  Reserva Legal no Registro de Imóveis,  mas  
apenas  possibilitou  que  o registro seja realizado, alternativamente, no Cadastro 
Ambiental Rural - CAR. 

4. Recurso Especial provido (REsp 1426830/PR, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN. SEGUNDA TURMA, Julgamento em 25/10/2016, DJe 
29/11/2016).

PROCESSO   CIVIL.   AMBIENTAL.   INCIDENTE   DE   
UNIFORMIZAÇÃO   DE JURISPRUDÊNCIA.  CORTE  DE  ORIGEM.  
REGIMENTO INTERNO. NORMA LOCAL. DESCABIMENTO. IMÓVEL RURAL. 
REGISTRO DE ESCRITURA DE COMPRA E VENDA. EXIGÊNCIA.  OFICIAL  
DO  CARTÓRIO  DE  IMÓVEIS. AVERBAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA  LEGAL.  
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 12.651/12. PERSISTÊNCIA DO DEVER  DE  
AVERBAR.  EXCEÇÃO.  PRÉVIO REGISTRO NO CADASTRO AMBIENTAL 
RURAL.

1.  Reconhecido  o  descabimento  da  instauração  do  incidente  de 
uniformização  de  jurisprudência  a partir da análise das normas do Regimento  
Interno da Corte local, o exame da matéria pelo STJ atrai o óbice da Súmula 
280/STF.

2.  Ademais,  está pacificado nesta Corte Superior o entendimento de que  a 
instauração do incidente de uniformização de jurisprudência é medida compreendida 
no juízo de conveniência e oportunidade do órgão julgador, a partir das 
especificidades do caso concreto, daí por que não pode ser revisado no âmbito do 
recurso especial. 

3.  A existência da área de reserva legal no âmbito das propriedades rurais 
caracteriza-se como uma limitação administrativa necessária à tutela  do  meio  
ambiente para as presentes e futuras gerações e em harmonia  com  a  função social 
da propriedade, o que legitima haver restrições  aos  direitos individuais em benefício 
dos interesses de toda a coletividade.

4.  De  acordo com a jurisprudência do STJ, a obrigação de demarcar, 
averbar  e  restaurar  a  área  de  reserva  legal  constitui-se uma obrigação   propter   
rem,   que  se  transfere  automaticamente  ao adquirente  ou  ao  possuidor  do  
imóvel rural. Esse dever jurídico independe  da  existência  de floresta ou outras 
formas de vegetação nativa  na  gleba,  cumprindo-lhes,  caso  necessário,  a adoção 
das providências essenciais à restauração ou à recuperação das mesmas, a fim  de  
readequar-se  aos  limites  percentuais previstos na lei de regência.

5.  Cumpre  ao  oficial do cartório de imóveis exigir a averbação da área  de  
reserva  legal quando do registro da escritura de compra e venda do imóvel rural, por 
se tratar de conduta em sintonia com todo o sistema de proteção ao meio ambiente. 
A peculiaridade é que, com a novel  legislação,  a averbação será dispensada caso a 
reserva legal já  esteja  registrada  no Cadastro Ambiental Rural - CAR, consoante 
dispõe o art. 18, § 4º, da Lei n. 12.651/12.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido (REsp 
1276114/MG, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, Julgamento 
em 04/10/2016, DJe 11/10/2016).
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Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na jurisprudência, é 

prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o enunciado da Súmula n. 568/STJ, 

nestes termos:

O relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema;

Nesse passo, o dissídio jurisprudencial suscitado também merece acolhimento.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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